
Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 2766/2018. 

Projeto 672/2018. 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições,  conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias, tal 

como a proposta no expediente em análise. 

Quanto a matéria, o projeto tem por objeto: 

 

“PROIBIÇÃO DE AFIXAÇÃO DE TOTENS E PLACAS 

PUBLICITÁRIAS EM LOCAIS DE PASSEIOS PÚBLICOS E 

REMOÇÃO DOS JÁ EXISTENTES NO MUNICÍPIO DE SÃO 

LEOPOLDO.” 

 

No plano constitucional o projeto  está amparado pelo art. 

30, inciso I,  que estabelece competência aos municípios para legislarem 

sobre assunto de interesse local. É o caso.  O que, aliás,  pelo princípio da 

simetria vem reproduzido no inciso XXX do art. 11 da Lei Orgânica 

Municipal. Cito em especial o inciso XV da LOM que estabelece a 

competência do município para “estabelecer normas de prevenção e 

controle do meio ambiente”. 

Refiro que a lei municipal 7.570/2011, que “DISPÕE SOBRE 

A ORDENAÇÃO DOS ELEMENTOS QUE COMPÕE A PAISAGEM URBANA NO 

MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO, QUE TANGE A POLUIÇÃO VISUAL AO AR 

LIVRE NAS REDES VIÁRIAS NÍVEL 1 E 2, LEI 6125/06, REGULAMENTANDO O 

INCISO IV, DO ART. 20 E OS ARTS. 144, 147 E 468 DA LEI MUNICIPAL Nº 6.463, 

DE 17 DE DEZEMBRO DE 2007 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”,  foi 

amplamente debatida na Câmara de Vereadores e trata amplamente 

a questão trazida a balha pelo Vereador David com o presente 

expediente. 

Evidentemente que o fato de existir legislação sobre o 

tema, não afasta do parlamentar a sua iniciativa para tratar da questão,  



especialmente no caso do projeto em análise que possui natureza 

proibitiva,  e portanto,  revogando os dispositivos da lei 7570/2011,  cito 

dentre outros o art. 11, §4º e § 5º,  que ao contrário do texto ora proposto, 

regulamentam em determinadas condições a fixação de placas e totens 

sobre o passeio público. 

Entretanto, o projeto proposto carece de esclarecimento 

pelo proponente,  isso porque há uma desconexão na mensagem 

contida no artigo 1º do projeto em análise. Vejamos: 

Art. 1º - Fica proibida a afixação de totens e placas 

publicitárias de empresas do setor privado em locais de 

passeios públicos e remoção dos já existentes no município 

de São Leopoldo. 

 

Pelo que se depreende há uma contradição na norma 

proposta,  isso porque proíbe a afixação de totens e a remoção dos já 

existentes,  o que a torna inócua. 

Aliás, tal lei – inócua – que revoga disposições da lei 

7.570/2011 – por trazer ao mundo jurídico dispositivo em sentido contrário 

em norma mais recente – acaba por estabelecer verdadeira 

insegurança jurídica,  razão pela qual opino pela ilegalidade do projeto.  

Nesse contexto, o projeto merece trânsito legislativo. 

Observo que a matéria restará aprovada por maioria 

simples, de acordo com o art. 144 do Regimento Interno,  e se sujeitará á 

sanção do Chefe do Executivo,  conforme dispõe o art. 85 também do 

Regimento Interno. 

É como opino. 

São Leopoldo, 17 de setembro de 2018. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


